
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.448 - RJ 
(2019/0210701-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VIACAO ITAPEMIRIM S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL - 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR  - SP120415 
   RODRIGO MORENO PAZ BARRETO  - SP215912 
   THALITA ALCARDE GARCIA  - SP333685 
   CAROLINA THAÍS SILVA  - SP331269 
AGRAVADO  : ALINE FIGUEIREDO PEREIRA RIBEIRO 
AGRAVADO  : EDGAR SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : IVANISE DE MELLO LUIZ  - RJ105160 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERESTADUAL DE 
PASSAGEIROS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão de 
intempestividade. Reconsideração. 
2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo as 
Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais somente pode ser revisado em sede de recurso especial 
quando irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em 
R$ 6.000,00 (seis mil reais), para cada autor, não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos causados às vítimas, 
que sofreram com os atrasos consideráveis durante o trajeto de 
transporte rodoviário interestadual, provocados pela má 
conservação do veículo, sem receberem a assistência adequada, 
além da frustração de passar a noite de Natal no interior do 
ônibus. 
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno 
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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